PARECER N° 1944, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 246, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar a apresentação da carteira de vacinação no ato da matrícula nas escolas que oferecem ensino infantil, fundamental e médio no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 3 a 9 de maio de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar os pais ou responsáveis de crianças em idade escolar a apresentar a carteira de vacinação atualizada ou o comprovante de vacinação efetuada, no ato da matrícula no ensino infantil, fundamental e médio. 

Destacamos que o principal objetivo da medida é garantir que as crianças e adolescentes paulistas sejam imunizados regularmente e se mantenham livres de doenças que podem ser evitadas por meio das vacinas oferecidas pelo sistema público de saúde. 

Sabemos que a vacinação é uma das medidas mais importantes de prevenção contra doenças, pois é um dos mecanismos mais eficazes na defesa do organismo humano contra agentes infecciosos e bacterianos.

As vacinas são compostas por substâncias e microrganismos inativados ou atenuados que são introduzidos no organismo para estimular a reação do sistema imunológico quando em contato com um agente causador de doenças.

 Cumpre salientar que a vacinação não protege somente as pessoas que recebem a vacina, mas também ajuda a comunidade como um todo, dado que quanto mais pessoas de uma comunidade ficarem protegidas, menor é a chance de qualquer uma delas – vacinadas ou não – seja contaminada.

Em função de todas essas questões, notamos que a apresentação da carteira de vacinação no ato das matrículas escolares tem o condão de aumentar a vacinação entre as crianças e adolescentes, contribuindo, sobremaneira, para a saúde pública de nosso Estado. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 246, de 2017.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em   28/11/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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